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RESUMO 

A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é uma resposta imune do sistema imunológico que 
se desencadeia com a exposição de indivíduos pré-sensibilizados às proteínas do leite de vaca.  A 
APLV atinge principalmente crianças menores de 3 anos devido a imaturidade intestinal e 
consequente alta permeabilidade do epitélio. Esse estudo objetivou determinar a prevalência, 
dados referentes ao diagnóstico e estado nutricional de crianças APLV que fazem uso de fórmula 
infantil fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde do município de Piracanjuba - GO. Para 
isso, realizou-se um levantamento quantitativo das crianças diagnosticadas, aplicação de um 
questionário para identificação dos sintomas, fórmulas utilizadas, idade e método de diagnóstico, 
além da avaliação antropométrica das crianças. Os resultados evidenciaram que os sintomas 
gastrointestinais, como diarreia com presença de sangue, foram os mais frequentes, e o teste de 
provocação oral, considerado padrão-ouro, foi o método diagnóstico mais utilizado. A análise 
antropométrica indicou que as crianças estão com peso adequado, sugerindo que a alimentação e 
a fórmula estão suprindo as necessidades energéticas. Portanto, ressalta-se a importância do 
acompanhamento nutricional contínuo para garantir o crescimento adequado e evitar 
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complicações associadas à exclusão do leite e seus derivados. Conclui-se que o estudo contribui 
para compreender as características de crianças com APLV, incluindo sintomas mais comuns, os 
principais métodos de diagnósticos e fórmulas mais utilizadas.  
 
Palavras-chave: hipersensibilidade a leite, infantil, coleta de dados, estado nutricional. 

 

ABSTRACT 

Cow's milk protein allergy (CMPA) is an immune response of the immune system that is 
triggered by the exposure of pre-sensitized individuals to cow's milk proteins. CMPA mainly 
affects children under 3 years of age due to intestinal immaturity and consequent high 
permeability of the epithelium. This study aimed to determine the prevalence, data related to 
diagnosis and nutritional status of children with CMPA who use infant formula provided by the 
Municipal Health Department of the city of Piracanjuba - GO. To this end, a quantitative survey 
of the diagnosed children was carried out, a questionnaire was applied to identify symptoms, 
formulas used, age and diagnostic method, in addition to the anthropometric assessment of the 
children. The results showed that gastrointestinal symptoms, such as diarrhea with the presence 
of blood, were the most frequent, and the oral provocation test, considered the gold standard, was 
the most used diagnostic method. The anthropometric analysis indicated that the children are at 
an adequate weight, suggesting that the diet is meeting their energy needs. Therefore, the 
importance of continuous nutritional monitoring is highlighted to ensure adequate growth and 
avoid complications associated with the exclusion of milk and its derivatives. It is concluded that 
the study contributes to understanding the characteristics of children with CMPA, including the 
most common symptoms, the main diagnostic methods and most commonly used formulas. 

keywords: milk hypersensitivity, infant, data collection, nutritional statu. 

 



 

1 INTRODUÇÃO 
A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é uma condição clínica que afeta 

principalmente crianças com idade inferior a três anos. Trata-se de uma reação do sistema 

imunológico devido os mecanismos mediados por imunoglobulina E (IgE), não mediados por 

imunoglobulina E ou por uma combinação de ambos (Rios et al., 2022). Essa resposta 

imunológica é desencadeada pela exposição de indivíduos pré-sensibilizados às proteínas do leite 

de vaca, em especial a caseína (presente no coalho) e as proteínas do soro, como 

alfa-lactoalbumina e beta-lactoglobulina (Garcez; Lopes, 2022).  

As manifestações clínicas podem ser diversas, de leves a graves, na sua maioria os 

sintomas e sinais incluem: reações cutâneas, acentuadas por prurido e inchaço no tecido 

subcutâneo, seguidas de sintomas respiratórios e gastrointestinais como vômitos, diarreias, 

constipações intestinais, dentre outros. Essas manifestações, normalmente, são poucos 

específicas, por isso é frequentemente comum atrasos no diagnóstico, comprometendo o manejo 

e tratamento adequado. A alergia alimentar, quando não tratada de forma adequada, é associada a 

uma morbidade significativa, afetando negativamente o crescimento infantil e a qualidade de 

vida (Ramos et al., 2021). 

A confirmação do diagnóstico da APLV ocorre por meio da avaliação clínica e pelo teste 

de provocação oral, associado à exclusão da proteína do leite da dieta e a observação do 

reaparecimento dos sintomas (Conitec, 2018). Estudos apontam que a prevalência de crianças 

com alergia às proteínas do leite de vaca está estimada em cerca de 2% a 5% em todo o mundo 

(Germino et al., 2024). 

Nessa perspectiva, o estudo teve como objetivo determinar a prevalência, estado 

nutricional e dados relativos ao diagnóstico e sintomas de crianças alérgicas à proteína do leite de 

vaca que fazem uso de fórmula infantil atendidas pelo município de Piracanjuba, Goiás. 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
As alergias alimentares são vistas como um problema de saúde pública, caracterizadas 

pela ocorrência de uma resposta imune após o consumo de alimentos específicos, resultando em 

uma condição patológica. Entre as alergias alimentares, é comumente observada a alergia à 

proteína do leite de vaca (APLV) em lactentes (Conitec, 2018). Informações associadas à 

prevalência de alergias alimentares em toda a população, são conflitantes e sujeitas às variações. 

No Brasil, dados relacionados à prevalência de alergia às proteínas do leite de vaca são escassos 

na literatura, visto que as pesquisas são realizadas em populações específicas comprometendo 

em representar a população alérgica (Conitec, 2022). 

Os recém-nascidos e lactentes têm a barreira intestinal imatura, o que resulta em uma 

camada epitelial mais permeável, que associado com o sistema imunológico em 

desenvolvimento, e à produção reduzida de imunoglobulina A secretora, torna-os mais 

suscetíveis à passagem de diversos antígenos e, consequentemente, a sensibilizações alérgicas 

(Moriki et al., 2022). 

Conforme os mecanismos fisiopatológicos envolvidos, todas as reações adversas a 

alimentos podem desencadear respostas imunológicas, seja por mecanismos mediadas por 

imunoglobulinas E, não mediadas ou mistas, e podem resultar em uma ampla variedade de 

manifestações clínicas (Moriki et al., 2022). 

As respostas mediadas por IgE, manifestam-se com sintomas clínicos imediatos ou em 

até 2 horas após a ingestão do alérgeno, sua condição envolve anticorpos IgE, mediadores e 

citocinas. Os anticorpos reagem contra as proteínas presentes no leite de vaca (caseína, 

alfa-lactoalbumina e a beta lactoglobulina) liberam vasoativos (histamina) e proteína (citocinas), 

que ocasiona o surgimento de sintomas, que frequentemente são mais graves. As reações clínicas 

imediatas incluem: urticária, angioedema, problemas respiratórios (respiração ofegante), prurido 

nasal, desconforto gastrintestinal (dor abdominal, vômito e diarreia), além de apresentar sintomas 

cardiovasculares, vertigem, confusão mental e queda da pressão arterial. Em casos mais graves, a 

anafilaxia pode se manifestar no período de 2 horas após o contato com o alérgeno (Flom; 

Sicherer, 2019). 

Em contrapartida, as reações não mediadas ou tardias manifestam-se em um intervalo de 

tempo que varia entre 2 horas a sete dias. São reações decorrentes da ação de anticorpos IgG e 

IgM, que desencadeiam respostas tardias devido a liberação reduzida de histaminas. Mas, é 

 



 

necessário estudos mais aprofundados quanto a esse tipo de reação. Geralmente, as reações 

tardias estão associadas ao surgimento de sintomas gastrointestinais como diarreia, dor 

abdominal, cólicas e constipação. Além disso, é verificado sintomas de cunho respiratório e 

cutâneo como coceira, vermelhidão da pele, náuseas, vômitos e perda de peso evidente, devido a 

má absorção dos nutrientes (Santos et al., 2018).  

Por fim, as reações mistas resultam da combinação de mecanismos mediados por 

imunoglobulina E, envolvendo também a participação de linfócitos T e citocinas 

pró-inflamatórias. As características clínicas incluem distúrbios gastrointestinais, dermatite 

atópica e asma (Flom; Sicherer, 2019). 

Um diagnóstico preciso é fundamental para o manejo adequado da alergia à proteína do 

leite de vaca, permitindo determinar a cronologia entre ingestão do alérgeno e o surgimento dos 

sintomas. Entretanto, alguns métodos de diagnóstico são muitas vezes imprecisos, o que pode 

acabar submetendo crianças a restrições alimentares e mudanças nos hábitos alimentares, 

impactando o estado nutricional e o âmbito social (Lopes et al., 2019).  

O aleitamento materno exclusivo por 6 meses, seguido de sua continuação por 2 anos ou 

mais, é ideal para a criança devido suas propriedades nutricionais e imunológicas, que protegem 

a saúde do recém-nascido contra patologias (Conitec, 2022). No entanto, para crianças com 

APLV é necessário que a lactante exclua alimentos contendo proteínas do leite de vaca da sua 

alimentação, visto que durante o período de aleitamento materno as proteínas alimentares podem 

permanecer no leite por horas ou até dias após a ingestão (Antunes, 2023).  

Em situações em que a amamentação não é viável, as fórmulas infantis são indicadas para 

garantir que a criança receba todos os nutrientes essenciais para aquelas com até 24 meses. As 

fórmulas utilizadas são à base de proteína extensamente hidrolisada, à base de aminoácidos livres 

e à base de soja, dependendo dos antecedentes clínicos indicativos e resultados positivos no TPO 

(Teste de Provocação Oral) ou manifestações alérgicas imediatas ou até duas horas após o 

contato com alimentos que tenham proteína do leite de vaca (Garcez; Lopez, 2022).  

Nessa percepção, a alimentação se torna uma grande aliada no tratamento da APLV, tanto 

para lactantes como para lactentes. Além disso, o acompanhamento nutricional é necessário, 

visto que estudos indicam que orientações inadequadas apresentam maior risco no 

comprometimento do crescimento quando comparado com crianças sem a condição (Botelho et 

al., 2022). 

 



 

3 METODOLOGIA 
O presente projeto trata-se de um estudo descritivo transversal, no qual foram incluídas 

no estudo todas as crianças diagnosticadas com APLV com faixa etária de até 2 anos e que fazem 

uso de fórmula infantil, com concessão das mesmas via farmácia da Secretaria Municipal de 

Saúde de Piracanjuba, Goiás. A coleta dos dados foi realizada entre os meses de agosto de 2024 

a janeiro de 2025.   

Foi realizado um levantamento quantitativo das crianças APLV que fazem uso de fórmula 

infantil fornecida pela secretaria municipal, além do tipo de fórmula e faixa etária das mesmas. 

Na segunda etapa, foi aplicado um questionário direcionado aos responsáveis das crianças com 

APLV do município, a fim de identificar sintomas, quais fórmulas já utilizadas, idade e método 

do diagnóstico.  

Também foram coletados parâmetros antropométricos das crianças como peso e estatura 

para avaliação do estado nutricional de acordo com os índices antropométricos: Peso x Idade 

(peso muito baixo para a idade, peso baixo para a idade, peso adequado ou eutrófico e peso 

elevado para a idade); Índice de Massa Corporal x Idade (magreza acentuada, magreza, peso 

adequado ou eutrófico, risco de sobrepeso, sobrepeso e obesidade); Altura x Idade (altura muito 

baixa para a idade, altura baixa para a idade e altura adequada para a idade). Os dados foram 

avaliados pelas curvas da Organização Mundial de Saúde (2006) considerando o escore Z como 

padrões de classificação e diagnóstico.  

A prevalência de crianças com APLV na faixa etária de 0 a 2 anos foi calculada pelo 

quociente do número de crianças diagnosticadas que fazem uso de fórmulas infantis fornecidas 

pela secretaria do município, pela população total de crianças do município com idade de 0 a 2 

anos. Os dados da população total foram obtidos do DATASUS, referente ao ano de 2021. 

O projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética do Instituto Federal Goiano e 

aprovado com parecer n° 82402524.2.0000.0036.   

 

 

 

 



 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados obtidos através deste estudo possibilitaram a compreensão do perfil das 

crianças diagnosticadas com alergia à proteína do leite de vaca (APLV), abrangendo aspectos 

como o processo de diagnóstico, os sintomas apresentados, o estado nutricional, a idade do 

diagnóstico e o tipo de fórmula utilizada na alimentação complementar ou substituta. 

A alergia à proteína do leite de vaca é comum na infância, desenvolvendo geralmente nos 

2 primeiros anos de vida, especialmente no primeiro ano, diferentemente de outras alergias que 

tendem a surgir mais tarde na infância ou na vida adulta (Cançado, 2024).  

Nesse estudo, a prevalência de crianças APLV que fazem o uso de fórmula infantil via 

secretaria municipal de saúde de Piracanjuba foi de 0,5%, o que corresponde a aproximadamente 

1 em cada 200 crianças, considerando uma população de 798 crianças na faixa etária de 0 a 2 

anos do município em estudo, conforme dados do DATASUS (Brasil, 2021). No Brasil, em 2019, 

a prevalência de crianças APLV menores de 2 anos foi de 1,2%, segundo a Conitec (2022). Vale 

ressaltar que a prevalência refere-se apenas às crianças que recebem fórmulas infantis fornecidas 

pela secretaria do município, o que limita a representatividade total de crianças com APLV. 

A pesquisa incluiu quatro crianças que estavam cadastradas para receber as fórmulas 

infantis fornecidas pela Secretaria de Saúde e a idade das crianças variaram entre 8 meses a 18 

meses. As fórmulas utilizadas incluíram Pregomin Pepti, à base de proteína extensamente 

hidrolisada e Neocate LCP, à base de aminoácidos livres, e a idade do diagnóstico variou entre 5 

dias de vida a 4 meses (Tabela 1). 

 O método de diagnóstico utilizado entre as quatro crianças, baseado no relato dos 

responsáveis, foi o teste de provocação oral associado ao histórico clínico. O teste de provocação 

oral é considerado o padrão-ouro para o diagnóstico de APLV, já que é um método eficaz na 

identificação de casos mal diagnosticados, além de avaliar o nível de tolerância à proteína do 

leite, o que é fundamental para fornecer uma dieta adequada (ASBAI, 2022). 

 
Tabela 1. Características gerais das crianças com APLV, atendidas pela secretaria de saúde de Piracanjuba-GO. 

 

 

 

 

 

 



 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto aos sintomas, as manifestações gastrointestinais, como disenteria (diarreia com 

presença de sangue), foram as mais recorrentes entre as crianças do estudo (Tabela 1). Os dados 

apresentados na pesquisa de Brito et al. (2017), realizada para avaliar o perfil nutricional de 

crianças com APLV, observou que os sintomas gastrointestinais foram os mais apresentados, 

seguidos por episódios de vômito. De forma semelhante, nos estudos de Kvammen et al. (2018), 

verificou-se que 98% das crianças apresentaram sintomas gastrointestinais, enquanto 70% 

tiveram dificuldades para consumir determinados alimentos.  

Os resultados apresentados nesse estudo sugere-se que as crianças apresentavam APLV 

não mediada por IgE, devido o tipo de sintoma gastrointestinal relatado e a idade do diagnóstico, 

visto que essa condição se caracteriza por uma resposta alérgica mais lenta, ao contrário das 

reações mediadas por IgE, que ocorrem de forma imediata. Além disso, a APLV não mediada 

por IgE geralmente se manifesta nos primeiros meses de vida, dias ou semanas após a introdução 

do leite de vaca na alimentação da criança (Pratelli et al., 2024; D'auria et al; 2021). As 

manifestações gastrointestinais, como diarreia, podem impactar negativamente a ingestão 

alimentar e a absorção de nutrientes, prejudicando o crescimento e o desenvolvimento infantil 

(Garcez; Lopes, 2022). 

Vale destacar que diante da suspeita ou do diagnóstico de APLV, recomenda-se a 

manutenção do aleitamento materno, desde que as proteínas do leite de vaca sejam excluídas da 

dieta materna, evitando, assim, a exposição da criança a esses componentes. Caso necessário, a 

 

Participante Idade atual 
(meses) 

Idade do 
diagnóstico 

Fórmulas 
infantis 

Sintomas  Método de diagnóstico 

1 15,4  5 dias de vida Pregomin 
Pepti 

Disenteria e 
urticárias 

Teste de provocação oral 

2 9,7 4 meses Neocate LCP Disenteria e 
urticária 

Teste de provocação oral e 
história clínica 

3 18,8 2 meses Neocate LCP Disenteria Teste de provocação oral 

4 14,7 4 meses Pregomin 
Pepti 

Disenteria Teste de provocação oral e 
história clínica 



 

introdução de uma alimentação complementar deve ser feita com fórmulas à base de proteínas 

extensamente hidrolisadas, aminoácidos livres ou soja (Solé et al., 2018). 

O estado nutricional das crianças foi avaliado (Tabela 2) por meio de índices 

antropométricos, incluindo peso para idade (P/I), estatura para idade (E/I) e índice de massa 

corporal para idade (IMC/I). Os resultados indicaram que todas as crianças quando avaliadas 

estatura x idade e IMC x Idade apresentaram estatura adequada e eutrofia, respectivamente. O 

índice peso x idade, uma das crianças avaliadas apresentou diagnóstico de baixo peso para idade. 

Esses achados sugerem que o uso das fórmulas e a alimentação podem estar de acordo com as 

necessidades de cada criança.  
 

Tabela 2. Classificação antropométrica de crianças diagnosticadas com APLV, atendidas pela secretaria de saúde de 
Piracanjuba-GO. 

 
Peso para idade (P/I), estatura para idade (E/I) e índice de massa corporal para idade (IMC/I). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Um estudo realizado por Jordani et al. (2021) investigou crianças de 6 meses a 6 anos 

com APLV que faziam uso de fórmulas infantis específicas para a condição, analisando também 

o seu estado nutricional. Os resultados indicaram que a maior parte da amostra apresentou 

parâmetros antropométricos (IMC/idade) adequados. 

O estado nutricional adequado para a maioria das crianças avaliadas sugere que a dieta de 

substituição está sendo realizada de forma eficaz ou que a fórmula utilizada tem atendido às 

 

Participante  Índices Antropométricos 

 Idade 
(meses) 

P/I (z) Diagnóstico E/I (z) Diagnóstico IMC/I (z) Diagnóstico 

1 15,4 -2,57 Baixo peso 
para idade 

1,30 Estatura 
adequada 

0,37 Eutrofia 

2 9,7 -0,4 Peso 
adequado 

-1,66 Estatura 
adequada 

0,75 Eutrofia 

3 18,8 0,55 Peso 
adequado 

0,35 Estatura 
adequada 

0,5 Eutrofia 

4 14,7 -1,47 Peso 
adequado 

-1,51 Estatura 
adequada 

-0,77 
 

Eutrofia 



 

necessidades nutricionais das crianças. Entretanto, a literatura destaca que a exclusão do leite e 

seus derivados pode impactar a ingestão de nutrientes, o que pode levar a déficits nutricionais e, 

consequentemente, ao baixo peso para idade (Silva et al. 2024), destaca-se que nesse estudo uma 

das crianças teve diagnóstico de baixo peso para idade.  

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Brito et al. (2021) realizado com 

crianças de 0 a 5 anos com APLV, no qual cerca de 90% dos participantes obtiveram IMC/idade 

dentro dos valores adequados.  

Esses achados ressaltam a importância do acompanhamento nutricional especializado 

para crianças com APLV e de intervenções nutricionais específicas para garantir a adequação da 

dieta e a reintrodução segura de alimentos permitidos. Esse suporte é essencial para garantir a 

oferta equilibrada de nutrientes e prevenir impactos negativos no crescimento e desenvolvimento 

infantil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5 CONCLUSÃO 
A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é considerada um problema de saúde pública 

que afeta todas as faixas etárias, sendo mais prevalente em crianças menores de 3 anos, 

impactando diretamente o crescimento e o desenvolvimento saudável. As crianças desse estudo 

com diagnóstico de APLV apresentavam idade inferior a 24 meses.  

Os principais sintomas das quatro crianças APLV desse estudo foram sintomas 

gastrointestinais e o diagnóstico ocorreu entre 5 dias de vida a 4 meses de idade por meio de teste 

de provocação oral e história clínica. As fórmulas utilizadas pelas crianças atendidas pelo 

município variaram em proteína extensamente hidrolisada e aminoácidos livres.  

Na maioria das crianças desse estudo a APLV não comprometeu de forma negativa o 

estado nutricional das mesmas baseado nos índices antropométricos avaliados, exceto, uma 

criança que apresentou baixo peso para idade. Dessa forma, destaca-se a necessidade de 

diagnósticos precisos, tratamentos específicos e orientações nutricionais adequadas para garantir 

o crescimento saudável e a qualidade de vida da criança. 
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